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RESUMO

Mobilidade urbana associa o deslocamento meio ao perímetro urbano com o uso e ocupação
do solo, promovendo o acesso aos bens e serviços, resguardando o ambiente e priorizando os
meios de transporte coletivos e não motorizados. O estudo explora os problemas referentes a
mobilidade urbana no bairro Santa Cruz do município de Caratinga MG, sendo este instituído por
uma pesquisa popular realizada com 240 indivíduos residentes do bairro de modo a fundamentar
uma visão mais realista sobre tal problemática tendo como proposito de sugerir medidas que
representem soluções. Assim sendo, constatou-se que no local o transito de veículos particulares
tem prioridade em relação aos demais meios e a falta de incentivos públicos fomentou expressiva
segregação socioespacial. A pesquisa popular apontou que a falta de estrutura do passeio público
é o maior problema na visão dos residentes da região, contudo o ministério das cidades afirma
que o pedestre deve ser elemento prioritário no sistema urbano, por fim procurou-se congregar
políticas públicas que incentivam o uso racional do automóvel e infraestrutura viária que se
implantadas exprimiram melhorias dentro deste contesto.

Palavras-chave: Urbanismo. Mobilidade Urbana. Participação social.
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ABSTRACT

Urban mobility associates the movement to the urban perimeter with the use and occupation of
the land, promoting access to goods and services, safeguarding the environment and providing
collective and non-motorized means of transportation. The study explores the problems related
to urban mobility in the Santa Cruz neighborhood of the Municipality of Caratinga MG, which
was instituted by a popular survey carried out with 240 market users in order to provide a more
realistic view of this problem, with a proposal to suggest measures that Represent solutions.
Thus, it was found that in the locality the transit of private vehicles has priority in relation
to the other means and the lack of public incentives has fomented significant socio-spatial
segregation. Popular research has pointed out that the lack of public walkway structure is the
biggest problem in the view of the residents of the region, yet the city ministry affirms that the
pedestrian should be a priority element without an urban system. Finally, it was sought to bring
together public policies that encourage The rational use of the automobile and road infrastructure
that if implanted expressed improvements within this answer.

Key-words: Urbanism. Urban mobility. Social participation.
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1 INTRODUÇÃO

A história das cidades e da humanidade se congregam, sendo o espaço resultado de
duas variáveis, a concretude e a correlação social. As urbes1 se diferenciam, pois apresentam
peculiaridades derivadas das conveniências e perspectivas oriundas dos períodos pertinentes a
sua existência, portanto os municípios são uma mescla de tempos, passado e presente, sendo sua
paisagem instituída no pretérito e tangida na atualidade (SANTOS, 2002).

A revolução industrial é abalizada como o clímax do desenvolvimento urbano, ao divagar-
se sobre as cidades, dispõe-se da imagem de uma ampla centralidade, agregada por industrias
e serviços (GUIMARÂES,2017). Os municípios em sua totalidade desfrutam de um recinto
antrópico, o fato aparta o ser humano do ambiente natural, sendo que as alterações praticadas
influem, na vivencia cultural, econômica e politica, estabelecendo aspectos que configuram a
qualidade de vida da população (FORATTINE, 1991).

A cidade é uma mercadoria, há um preço para estabelecer morada, os encargos angariados
pelo estado são permutados em infraestrutura, porem as urbes se distinguem dos demais produtos,
essa diferença se da devido a valorização imobiliária que se relaciona com a localização da
edificação, ou seja o mesmo bem apresentará uma diferença singular em seu valor conforme
seu posicionamento, sendo este enaltecimento fruto dos investimentos públicos ali empregados.
Ao refletir-se sobre os problemas que assolam a cidadania, a conclusão mais frequente será
que 90% dos casos estão diretamente conectados a segregação socioespacial. O declínio da
mobilidade não é somente associado aos padrões de deslocamento, pois também são vinculados
ao uso e ocupação do solo , em um município disperso haverá maior dificuldade na locomoção
(MARICATO, 2015).

O termo mobilidade diz respeito ao cambio de informações meio a um ambiente de-
limitado em um definido intervalo de tempo, sendo sua veemência pertinente a conexão de
contiguidade entre os indivíduos compreendidos (AGUINAGA, 2015). Em conjuntura socioe-
conômica a mobilidade Urbana sustentável, condiz com politicas publicas que compreendam o
uso e ocupação do solo e a gestão dos transportes , agregando eficiência ao acesso aos bens e
serviços, imprimindo uma melhor qualidade de vida aos contemplados, sem acometer as futuras
gerações (CAMPOS, 2006).

O bairro Santa Cruz é localizado no município de Caratinga –MG, em estimativas do
CENSO (2010), cerca de 6.740 pessoas residiam no bairro, segundo o IBGE (2010), no ano a
população total do municio era de 85.239 habitantes, portanto 7, 91% dos moradores da cidade
estabeleciam morada no bairro, sabe-se que que em aferições do IBGE 2016 a população total
do município é de 91.342, ou seja, nesses seis anos a população cresceu cerca de 7, 16%.
1 Comunidades governadas por uma administração, compreendendo um valor elevado de habitantes, os quais se

empregam em industrias ou serviços, o mesmo que cidade ou município. (AURELIO, 2016)
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O presente estudo tem por objetivo avaliar os aspectos físicos concernentes ao uso e
ocupação do solo e ao transporte na região do bairro Santa Cruz, fundamentando-se pelas pers-
pectivas da população residente na área, com o propósito de demonstrar as incompatibilidades,
as potencialidades e as diretrizes de modo a solucionar a problemática.

1.1 OBJETIVO GERAL

Avaliar a questão da mobilidade urbana no bairro Santa Cruz analisando as perspectivas
da população residente no bairro e propondo melhorias.

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Revisar bibliografia sobre mobilidade urbana;

• Entrevistar a população do Bairro sobre suas perspectivas a cerca da mobilidade urbana no
bairro;

• Propor melhorias quanto a mobilidade urbana no bairro.

1.3 JUSTIFICATIVA

A “imobilidade urbana” no Brasil fundamenta-se por toda uma existência composta por
infraestrutura voltada para o transito de veículos particulares, no entanto nos últimos anos as
políticas de incentivo ao consumo viabilizaram o acesso ao bem, potencializando um cenário
caótico e individualista, instituído por congestionamentos e poluição (SÚDARIO, 2014).

Há a necessidade de melhorar a qualidade de vida urbana, ou seja humanizar as cidades.
O transito nos municípios é sinônimo de estresse, portanto deve-se adotar medidas que propiciem
um translado saudável empreendido de forma segura e confortável (SIMÕES; SIMÕES, 2016).

Para alcançar a tão desejada mobilidade urbana, é necessário congregar infraestrutura e
mecanismos que restrinjam a demanda por viagens, essencialmente as compostas por automóveis
particulares, portanto deve-se impulsionar o uso de meios mais sustentáveis, promovendo os
sistemas de autocarros de modo a satisfazer as necessidades populacionais (CAMPOS, 2005).

Mediante as dimensões do bairro Santa Cruz, seu peso emblemático e as condições de
mobilidade viu-se a necessidade de analisa-lo a partir da perspectiva estabelecida por aqueles
que vivenciam a problemática, ou seja a população local, e a partir deste contesto traçar medidas
que sanem os transtornos referidos ao transporte.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO URBANA

Ao vivenciarmos a realidade da ocupação urbana atual, sucumbimos o fato de que
nossos antepassados presenciaram um ambiente inteiramente distinto. Há indícios de que na era
paleolítica o ambiente construído se dava através de sutis modificações executadas em recinto
natural, enquanto, cavidades rochosas e estruturas rudimentares compostas por madeira e pele
cumpriam função de abrigo para o homem primitivo (BENEVOLO, 2015).

Ao longo da história as cidades se desenvolveram de maneiras diversas, resultado das
características físicas do local onde as mesmas despontaram. Grandes marcos históricos ilustram
o despertar das civilizações, tais como, o surgir da agricultura, a invenção da roda e o início dos
assentamentos humanos (PASAVENTO, 2007).

É incontestável conexão entre as cidades e a história mundial, de modo que mesmas
encenaram o manifestar do poder religioso, serviram como uma espécie de escudo fornecendo
segurança frente a agressores externos e representaram os diferentes modos organizacionais
sociais e políticos (BENEVOLO, 2015). Desde os Primórdios as cidades são o local onde tudo
ocorre seja por ideologias políticas, pelo desenvolver de um domínio capitalista, ou pela expansão
do mercado (PASAVENTO, 2007).

A revolução industrial marca o início de uma nova era onde as industrias sobrepõe a
manufatura desencadeando um processo de migração da população rural para áreas urbanas
devido a grade demanda de trabalho. Tendo origem na Europa em meados do século XVIII, a
mesma teve perceptíveis efeitos negativos ao cenário urbano, resultado de variáveis como: o
aumento da população, seja devido a expectativas de vida mais elevada, ou ao êxodo rural, a
rapidez difundida pelo processo industrial, a construção de estradas e a discriminação de políticas
públicas que visavam o controle dos ambientes construídos. Porem essas consequências foram
testemunhados com maior objetividade no século XIX, aqui a cidade industrial entra em colapso
e seus defeitos de tão numerosos aparentam improvável resolução. O modelo organizacional da
cidade industrial é composto por um núcleo onde se concentra a estrutura herdada desde idade
média, monumentos (igrejas e palácios), ruas estreitas e casas antigas pouco espaçosas, portanto
esse espaço se destinava a população de baixa renda, enquanto a região periférica era derivada
da população com elevado poder aquisitivo (BENEVOLO, 2015).

Podemos citar dois traçados urbanos que marcaram a História da ocupação municipal a
Cidade Pós-liberal e a Cidade Moderna. O primeiro é definido pelo acordo entre administração
pública e a propriedade imobiliária, a exploração de terrenos urbanizados por proprietários
individuais, e traçados limites entre o público e o privado, aqui os centros são destinados a áreas
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comerciais onde os edifícios apresentam lojas nos andares inferiores, enquanto as residências e
escritórios são alocados em andares superiores, nas regiões periféricas há dois tipos de edificações
sendo estas diretamente relacionadas ao poder aquisitivo da população. Este modelo assemelha-se
ao modelo das cidades atuais. O segundo proporciona a cidade uma arquitetura alternativa, pois
este presencia a cidade como um todo e analisa suas funções com distinção, sendo elas descritas
por Le Corbusier, como: Abitar, Trabalhar, Cultivar: corpo e espirito e circular (BENEVOLO,
2015).

Em 1933 a comunidade europeia se reunia no IV Congresso de Arquitetura Moderna
com o intuito de debater os critérios de uma cidade ideal, como decorrência redigiu-se a
Carta de Atenas, documento que partindo dos preceitos trabalhar, habitar, circular e recrear,
apontava diretrizes para a concepção de um ambiente utópico, e fundamentava o urbanismo como
produto do sol, do verde e do espaço, o escrito é classificado como primícias do zoneamento
(FERNANDES,1998). O zoneamento propriamente dito é uma ferramenta de exercício de
sistematização territorial urbana (VILLAÇA, 1999). Em 1998 o denominado New Charter Of
Athens (Nova Carta de Atenas) foi redigido e publicado, reconsiderando argumentações urbanas
mais pertinentes nos tempos modernos (FERNANDES,1998).

O Ápice do processo de urbanização no Brasil foi desencadeado 200 anos mais tarde no
século XX, mais precisamente entre os anos de 1940 a 1980, neste período sucede a inversão
quanto ao local de habitação da população, a taxa de urbanização que era de 26,35% nos anos 40,
já ultrapassava 68,86% nos anos 80, de modo que a população brasileira Triplicava no mesmo
intervalo de tempo (SANTOS, 1993) Apesar de legalmente haver zonas urbanas observadas desde
os primórdios da colonização, novas demandas são constatadas ao se iniciar a transição do rural
para o urbano, as cidades necessitam de infraestrutura, de atendimento básico a população entre
outros, portanto as urbes fizeram-se refúgio de um núcleo urbano administrativo, tornando-se
um feudo político (BERNARDY, 2013).

A expansão horizontal representa o modelo de desenvolvimento urbano aplicado no
Brasil em conceito há uma vasta utilização de espaço, fomentando municípios demasiadamente
extensos, sem limites fixos (JAPIASSÚ; LINS). Apesar de nos tempos atuais pesquisas apontarem
significativa desaceleração da marcha urbana, não há equilíbrio entre crescimento populacional e
expansão física (ONU-HABITAT, 2012).

A urbanização brasileira foi caracterizada por áreas centrais em que há uma ocupação
do solo onde concentra-se maior fluxo de bens e serviços, sendo essas contornadas por regiões
periféricas de baixa renda, havendo uma espécie de segregação socioespacial (VARGAS; CASTI-
LHO). A estrutura física e o modelo socioeconômico observados nas cidades levam a vincula-las
a geração da pobreza (MAGAGNIN; SILVA, 2008). A datar dos anos de 1950 constatou-se uma
progressiva desocupação dos centros urbanos, áreas que até aquele momento eram reputadas
como referência de maior empregue e relevância. O episódio é resultado de fatores como a
repleção de moradias, elevado valor da terra, uso da infraestrutura, dentre outros. Sabe-se que
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a indagação por áreas menos saturadas, locais disponíveis para a edificação de infraestrutura
moderna, estabeleceu a estes novos territórios destaque econômico e representativo (BRASIL,
2008). Portanto, confirma-se um processo de fragmentação socioespacial, onde há a multiplica-
ção das centralidades, caracterizando o surgimento de áreas periféricas dedicadas a parcelas da
população com elevado nível de renda (SANTOS, 2013).

Gentrificação é a expressão que nomeia a transmutação de uma região vetusta em um
local mais facultoso, sucedendo a valorização imobiliária e o deslocamento dos residentes
oriundos com menor poder aquisitivo (MONTEIRO,2002).

Advindo de sua natureza econômica, seu porte e perfilamento populacional, as urbes se
categorizam como monocêntricas ou policêntricas, isto é, podem portar de uma única área que
congrega múltiplos usos, circunvizinhada por regiões com maior densidade demográfica e que
contemple de peso cultural e emblemático. Ou deter em um mesmo município variadas áreas
com caráter de centralidade, propiciando subcentros (BRASIL, 2009).

Após a ditadura militar, em 1988 várias leis federais foram sancionadas, proporcionando
maior integração entre as esferas de governo, devido ao fato as cidades conquistaram importância
por terem contato direto com a sociedade civil (COSTA, 2011). No regime de 1974 a 1979,
período sob regência do presidente Ernesto Geisel foi criado o II plano de desenvolvimento (II
PND), já em 1986 ocorreu a extinção do Banco nacional da habitação (BNH –1964) congregando-
o a CAIXA, no ano de 1988 os artigos 182 e 183 foram inseridos junto a Constituição Federal
então promulgada, estipulando novas diretrizes jurídica/urbanística diante os municípios. No
ano de 2001 o Estatuto da Cidade é vigorado agregando maior prestigio ao planejamento urbano
(ROLNIK, 2003).

O Ministério das Cidades fundado em 2003, surgiu de modo a garantir eficiência dos
princípios constitucionais das incumbências sociais, abordando preceitos como, economia, socie-
dade, sustentabilidade e inclusão social. Desta forma originou-se quatro secretarias, dentre elas a
Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana (SEMOB), tendo a incumbência de propiciar circula-
ção abrangente e segura em ambiente urbano, por intermédio de políticas públicas (BRASIL,
2004).

Em 2012 foi sancionada a lei no 12587 a qual instaura que os municípios brasileiros
que detém população superior a 20.000 habitantes devem implementar planos de mobilidade
urbana complementares ao plano diretor, no prazo de três anos (BRASIL, 2012). O plano diretor
se revela como uma associação de orientações agrupadas com base em estudos científicos
pautados na estrutura física, social, política, econômica e administrativa de um território. Este é
designado á denotar instruções para uma melhor composição do uso e ocupação do solo citadino,
assegurando prosperidade socioeconômica (VILLAÇA, 1999).

O processo de Globalização desencadeado no século XX abriu novas possibilidades
de desenvolvimento e progresso, simultaneamente acarretando vários problemas a serem es-
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tudados de modo que a sociedade se encoraje a soluciona-los. Assim se faz necessário, novas
ferramentas de planejamento urbano, as quais resolvam a problemática e disponham de opções
que proporcionem um melhor aproveitamento de oportunidades (LOPES, 1998).

2.2 IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO URBANO

Conforme a Constituição Federal de 1988 é de responsabilidade do poderio público
compor o município a mercê da coletividade:

“Art. 30 - Compete aos municípios: (...)

VIII – Promover no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planeja-
mento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.”

É notório o aperfeiçoamento que a expressão Planejamento Urbano experimentou ao
decorrer das últimas décadas, as intervenções reproduzidas no planejamento de hoje são no
mais equidistantes e conectadas, compreendendo integralmente as perspectivas da vida em
comunidade. Diferentemente do planejamento, pautado e estatal, preponderante no período de
1970 a 1990 (VARGAS; CASTILHO, 2015).

Em primeiro plano o planejamento seria a partida crucial. O conceito de planejamento
é uma aplicação continua e permanente, pronta a resolver os problemas sociais em um de-
terminado espaço, com uma previsão ordenada, visando suas consequências (ferrari, 1977. O
planejamento urbano tem como proposito tornar os municípios, lugares mais seguros e confor-
táveis, encorajando melhor desenvolvimento cultural e socioeconômico. Para compreender o
planejamento urbano é necessário assimilar sua conceituação, essa sempre estará conectada a
outros termos como urbanismo, traçado urbano e gestão, estes apesar de distintos assemelham-se
por apresentarem as urbes como proposito de análise (DUARTE, 2013) .

Planejamento urbano e Gestão Urbana não são sinônimos, tampouco antônimos, são
termos diferentes e complementares. O planejamento urbano propriamente dito remete ao futuro,
é uma forma de se precaver contra os problemas e aproveitar as oportunidades. Já a gestão urbana
faz alusão ao presente, essa por sua vez administra determinadas situações dispondo dos recursos
possuídos. Portanto pode-se concluir que o planejamento urbano trabalha como uma organização
de modo a proporcionar uma melhor gestão futura (RODRIGUES; SOUZA, 2004). As condições
atuais e os feitos passados influem diretamente na concepção do futuro, partindo desse preceito,
entende-se o planejamento como área de autonomia social, meio as circunstancias (INCRA,
1999).

Gestão urbana é compreendida pela conservação de recursos ao mesmo tempo que
assegura-se o bem estar de toda a população sem exclusões. O ambiente urbano corresponde ao
ambiente natural somado ao ambiente transformado, consequência do comportamento social
perante ao meio (SILVA, 2003).
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É um desacerto ilustrar o espaço como unicamente produto de um plano, o planejar
estabelece uma série de alternativas na concepção do espaço, no entanto os reflexos estabelecidos
ao meio, não são ao todo derivado de um plano (JÚNIOR, 2004). O planejamento urbano resulta
na desmistificação da cidade como um problema, encarando-a como uma cidade com problemas,
para isso deve-se traçar objetivos alcançáveis e contar com a cooperação de todas as esferas
sociais (LOPES, 1998).

As urbes devem apresentar uma relação entre políticas públicas, mobilidade urbana e
sustentabilidade, assim promovendo uma melhor circulação de pessoas e mercadorias, agre-
gando eficiência nas funções urbanas o que confere na valorização de espaços públicos e no
desenvolvimento das cidades (MAGAGNIN; SILVA, 2008).

Um parcelamento do solo eficiente deve interagir com o conjunto ambiental em que
se relaciona, envolvendo a proximidade com as atividades locais (comercio, indústria, centro
urbano, lazer,etc.) e o uso de recursos naturais, priorizando a qualidade do ar, corpos d’água,
vegetação, geomorfologia local entre outros (ECP-SISTEMAS AMBIENTAIS, 2012).

A melhora na infraestrutura provoca o acúmulo de riquezas e fomentam a globalização,
porem essas melhorias promovem uma espécie de vínculo entre as pessoas, impulsionando o
comercio e produzindo equilíbrio entre o meio profissional e familiar (SCHAWARTZ, 2003).
A localização de bens e serviços sejam eles residenciais, comerciais ou escritórios, está pron-
tamente correlacionada a acessibilidade, pois constata-se maior prosperidade em locais onde a
transitabilidade é aperfeiçoada, subsidiando a ocupação e organização do solo (CAMPOS, 2005).

De modo geral o planejamento urbano implica diretamente na qualidade de vida da
população, movimentando a economia o que influi na geração de empregos, fazendo a inclusão
de classes. Vale salientar que o fato de haver maior oportunidade para a população impacta na
criminalidade, ou seja a inclusão social aumenta a segurança urbana (HUGHES, 2007).

É imprescindível que haja uma frequente supervisão da efetivação das políticas públicas
referentes ao planejamento, analisando os resultados atingidos de modo a reparar eventuais
erros e traçar novos caminhos. Enfatiza-se que o planejamento deve ser consolidado presando a
versatilidade, adequando-se a condições externas que influam no dinamismo do município, tais
como, variações econômicas e desastres ambientais (FERNANDES, 1998).

2.3 PROBLEMAS DEVIDO AO NÃO PLANEJAMENTO

Depreende-se que em domínio urbano o relacionamento entre o ser humano e as forças
da natureza é favorável ao homem, pois diferentemente do homem e o campo onde o ambiente
configura os ciclos, aqui nos é concedido o arbítrio. História, descendência, estratégias e ad-
ministração se congregam estruturando esta complexa edificação. Porém o homem é senhor,
mas não é austero, com construções em locais inapropriados, como encostas, áreas inundáveis
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ou insalubres a natureza se revolta e de acordo com os erros humanos a vitória da mesma é
inevitável (VARGAS; CASTILHO, 2015).

O crescimento desordenado dos municípios resultou na existência de cidades acidentais,
ou seja local onde não houve quaisquer tipos de planejamento, transformando este ambiente que
anteriormente colaborou como escudo contra agressores externos, em armadilha se voltando
contra si mesma, o que decorre no emprego das cidades como geradoras de problemas (LOPES,
1998).

O desprovimento de áreas verdes e alta taxa de impermeabilização do solo é um pro-
blema constantemente diagnosticado nos cenários urbanos. Sabe-se que a existência de áreas
permeáveis configura no equilíbrio da temperatura e no escoamento de aguas pluviais, preve-
nindo a eventualidade de enchentes e de um fenômeno denominado "Ilhas de Calor"(FONSECA;
et al, 2013). Ilhas de calor é um episódio presenciado em vários locais ao redor do mundo,
onde a temperatura em zonas urbanas é relativamente mais elevada do que em zonas rurais
circunvizinhas (GHARTHLAND, 2010).

A falta de planejamento urbano e a ausência de políticas públicas efetivas resultam na
ocupação do solo em áreas inapropriadas e no uso indiscriminado de recursos naturais (AMATO,
1966). Todos os indivíduos ambicionam estabelecer morada em um ambiente que disponha de
água pura e abundante e ar desprovido de poluição, porem as áreas urbanas apresentam um
ecossistema impactado negativamente pelo mal habito da população (MUCELIN; BELLINE,
2008).

Grande parte dos municípios brasileiros exibem um cenário volúvel, em que a poluição é
presenciada em todas as suas vertentes, em resultado as urbes dispões de uma qualidade de vida
medíocre (SILVA, 2003).

A degradação do patrimônio ambiental e cultural é um dos infortúnios encadeados a falta
de planejamento. Compreende-se como patrimônio as essências transmitidas por descendência,
ou seja patrimônio cultural é diretamente cingido a memória, e nela são testemunhados fatos os
quais correspondem a história da localidade como, ambiente natural ou construído e tipologia
local, características que devem ser resguardadas, devido a sua relevância afetiva e histórica
(PELEGRINE, 2007).

A existência humana é marcada pela produção de resíduos, efeito de seus comportamen-
tos vitais, a realidade das urbes assemelha-se a atuação das células que concebem um organismo
vivo, pois de modo coletivo manipulamos a energia para a alimentação, morada e transporte,
contudo produzimos resíduos os quais devem ser descartados de maneira apropriada, evitando
assim a contaminação do ecossistema. Sejam eles, sólidos, líquidos ou gasosos, se houver excesso
de produção, ou dificuldade de eliminação resultará na poluição do meio ambiente (BRAGA et
al., 2001).

Ao raciocinarmos sobre a poluição, logo nos vem os resíduos que independente de seu
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estado contamina o meio ambiente, porem a outra forma de poluição, a visual, que por muitos é
desconsiderada, mas que seus efeitos geram desequilíbrio e afetam diretamente o psicológico
individual (BEDIN; FERRARI; GAJARDO, 2015). Poluição visual é outra variável que deve ser
analisada no contesto urbano, porem o que se nota é que o problema muitas vezes é desprezado,
devido ao insignificante impacto econômico e as dificuldades de identificação (CASTANHEIRO,
2009).

Com a urbanização indiscriminada, o desenvolvimento tecnológico e o crescimento da
frota de veículos automotores, evidenciamos um aumento significativo na taxa de emissão de
gases poluentes, impactando negativamente o meio vivente (FERRARI, 1977).

O cenário caótico o qual vivenciamos é o retrato de toda uma história sem planejamento,
de antemão o que se observa são congestionamentos desmedidos e a presença de infraestrutura
precária direcionada ao transito de veículos individuais. O fato é que toda a sociedade sofre
graças ao impacto causado pelo congestionamento, há perdas tanto na economia devido ao
tempo gasto no mesmo, quanto na saúde populacional em razão do estresse motivado pelo
problema (RESENDE; SOUSA, 2009). A contemporânea classe média instaurada através da
concentração de bens, ostenta o automóvel como símbolo mor, onde o consumo de tempo e
espaço se estabelece com o emprego do mesmo. A Industria automobilística se instituiu por
intermédio desta divisão de classes, salientando um ambiente construído que incita a utilização
do veículo particular (VASCONCELLOS, 2000).

Outro agravante observado devido ao aumento da quantidade de veículos motorizados tem
sido a poluição sonora proveniente dos ruídos, procedentes dos automóveis. O fato oferece risco
a saúde populacional, evidenciando que ruídos excessivos causam, nervosismo, agressividade,
diminuição da capacidade de concentração e aprendizagem, e redução da percepção, contudo há
maiores probabilidade de acidentes (LACERDA et al., 2005). Além da poluição sonora acarretada
pelo uso de meios de transporte, outras atividades urbanas apresentam ligação a mesma, como, o
som proveniente de industrias, comercio, e atividades recreativas (SILVA, 2003).

Autonomia, independência e dignidade são princípios aos quais deve-se compreender
toda a população de modo coletivo e individual, porem há uma fração populacional que vivencia
a segregação social, motivada pela dificuldade de mobilização em perímetro urbano. Englobando
pessoas com deficiências físicas ou mentais, e pessoas com dificuldades de mobilidade como,
obesos, gestantes, idosos, etc (LACERDA et al, 2005).A caminhada não é convenientemente
desenvolvida em estudos alusivos ao planejamento do transporte, as causas da circunstancia
estão relacionadas a desumanização propiciada pelo uso de veículos motorizados, sabe-se que
em todas as localidades independente de sua estruturação o andar a pé é imprescindível no
deslocamento, e no mais, coadjuva na pratica do deslocamento motorizado (VASCONCELLOS,
2000).

A instabilidade social é prognosticada por meio de um agrupamento de fatores, os quais
integram as contrariedades que impossibilitam o acesso da sociedade aos bens e serviço, além de
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sua situação financeira(ADORNO, 2001).

O modo em que sucedeu o desenvolvimento das periferias estimulou a desigualdade,
induzindo o aumento da violência em cenários urbanos. A maneira como o poder público
posiciona-se em relação as disparidades sociais incita a violência, por certo, pode se afirmar que
a problemática é um produto da totalidade de iniquidades que consternam a cidadania (HUGHES,
2007).

Os problemas alusivos as faltas de planejamento são imensuráveis, sabe-se que o fato
de não planejar é a causa da ocorrência de cidades que apresentam espaços apartados, sendo
fomentadas pela expansão horizontal(OJIMA, 2006). A expansão físico-territorial horizontal é
pontuada pela formação de espaços intermitentes, apresentando ocupação rarefata (CUNHA,
2006).

2.4 PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PLANEJAMENTO URBANO

A democracia só é deliberada com o exercício da cidadania nos segmentos políticos,
reiteradamente infundida de doutrinas sendo manipulada de diversas maneiras, partindo de
movimentos populares. A fim de vindicar políticas públicas mais congruentes, até a utilização da
população com o propósito político (ALBUQUERQUE et al, 2004).

Os projetos urbanísticos em grande maioria são realizados no íntimo das prefeituras
por uma série de especialistas com o intuito de modificar, estética e estruturalmente o modelo
espacial dos municípios, os habitantes coagidos a conviver com tais alterações, na maioria das
vezes são se quer consultados sobre suas convicções e quando sucede, não há participação efetiva
da população (RODRIGUES; SOUZA, 2004).

Estamos habituados a sujeitar todos os problemas urbanos a falta de planejamento, porem
há um grande dilema na responsabilidade sobre o planejar e nos objetivos deste planejamento.
O planejamento urbano em grande maioria é atribuído ao estado conservador, desprezando a
responsabilidade da sociedade civil. O fato é que o planejamento estatal reforça a segregação
social, privilegiando certas áreas e negligenciando outras. A solução para tal contratempo
será utilizar do ativismo social não somente como abalizador, mas como autor de estratégias
((RODRIGUES; SOUZA, 2004).

A sociedade civil é desprezada na concepção de planejamento modernista, pois em
contexto, o traçado urbano é visionado, fundamentando-se em seu caráter técnico e racional,
uma condição de progresso em cunho capitalista (JÚNIOR, 2004).

Partindo-se do preceito de que a sociedade civil é o agente mais esclarecido e usufruidor
da área em estudo, sendo esta, local de residência, serviço, lazer e passagem, é imprescindível
o empregue da população em todas as etapas do plano. Sendo que se não houver empenho
ou compreensão quanto a importância do projeto, sua consumação e implantação se tornarão



Capítulo 2. REVISÃO DA LITERATURA 23

dificultadas ou até impraticáveis (BRASIL, 2017).

O estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) vigorado em 2001 estabelece a obrigatoriedade
da participação da sociedade civil na concepção de planos diretores, e reforça o emprego de
mecanismos para a gestão democrática (art. 43 a 45), como, consultas audiências e debates [60].
Os planos diretores deveriam formalizar a participação popular como princípio obrigatório na
concepção do planejamento urbano, porem o que se nota é a omissão do mesmo, ou a presença
em caráter de parceria sem cunho decisório (ALBUQUERQUE et al, 2004) .

A sociedade em todo deve se organizar a fim de uma melhor abordagem sobre o plane-
jamento municipal e o fato resulta em uma certa dificuldade na execução do mesmo. O maior
agravante se dá devido a limitação de conhecimento administrativo sobre a dinâmica municipal,
porem o conhecimento empírico presente na experiência cotidiana da população contribui efeti-
vamente nos segmentos do planejamento (BERNARDY, 2013). É vital uma descentralização de
poderes na concepção de um plano, pois assim compartilha-se responsabilidades, aumenta-se
a transparência, e assegura-se que os mecanismos firmados atendam as reivindicações da po-
pulação. Isto estimula o exercício da cidadania e favorece a efetividade do projeto (EMBARQ
BRASIL, 2014).

Os benefícios atingidos devido a efetuação do plano devem compreender a população
de maneira coletiva sem exclusões, ou seja os anseios comuns devem sobrelevar os individuais.
Para maior funcionalidade de um plano participativo deve-se oferecer educação para a cidadania,
encarando-a como requisito precípuo (BRASIL, 2017).

Fundamentadas como contingencia de investigação e intermédio social em 1970, as
técnicas de análise participativas, são empregues em inúmeras conjunturas, como em propostas
de gestão urbana, estabelecimento de processos agroflorestais, manejo de bacias hidrográficas,
amplificação agrícola, sistematização e desenvolvimento comunitário, saúde, otimização institu-
cional, entre outras circunstancias (DRUMOND, 2009). Determinar a origem das adversidades
presentes no cotidiano e identificar alternativas para solucionar tais problemas de modo coletivo
e tencionando a sustentabilidade, são os fundamentos que firmaram a concepção de métodos de
diagnostico participativO (ALBUQUERQUE et al, 2004).

2.5 MONTAGEM DE CENÁRIOS

Toda modificação demanda uma percepção maior do que há por vir, esse panorama do
futuro almejado contribui como orientação e fomento para a transição. Á limitação de recursos
confirma a necessidade de traçar uma boa trajetória, beneficiar-se das oportunidades e ressalvar-se
de escolhas errôneas (WRIGHT; SPERS, 2006).

Todo planejamento pressupõe uma pesquisa, com analises, e informações que auxiliam
na resolução de problemas sociais, visando eficiência e garantindo a essência do planejamento.
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A previsão é uma das fases, portanto não é o planejamento, pois determina o futuro do ambi-
ente construído (ruas, praças, calçadas, etc.), de acordo com sua disposição e funcionalidade
(FERRARI, 1977).

O processo de montagem de cenários foi desenvolvido por Herman Kahn um visionário
físico, militar americano que dispõe em sua obra a abordagem de técnicas de planejamento tendo
em vista possíveis cenas futuras [37]. A técnica dos cenários foi desenvolvida baseando-se na
terminologia teatral e empregada na administração como uma forma de prognosticar o futuro e
traçar estratégias de como se portar diante a prováveis condições (GRISI; BRITTO, 2008).

Os cenários fundamentam-se como uma visão semelhante as circunstancias futuras,
propensas a modificações provenientes de variáveis presentes (CORAL, 2009). A montagem
de cenários em gestão pública implica na análise progressiva dos impactos de medidas com o
intuito de prognosticar o curso das ações mediante suas consequências, assim deve-se estudar
os diversos aspectos envolvidos de modo a descrever as condições futuras do meio em questão.
Dessa forma o planejador pode apontar o caminho mais eficiente (ÁVILA; SANTOS, 1998).

Os cenários devem ser abordados com o intuito de alcançar metas de maneira inovadora e
qualitativa (MORITZ, 2004). Além do teor criativo e estratégico, a criação de cenários possibilita
a comunicação em linguagem unificada, a aprendizagem institucional, a geração de redes
informativas e uma melhor percepção do meio circundante (MARCIAL; GRUMBACH, 2011).

Um dos exercícios utilizados para a montagem de cenários estratégicos é identificar a
presença de avisos prematuros de que irá intercorrer transformações no meio de estudo, após
a percepção dos indícios é necessário manter uma postura prudente e organizar-se para a ação
(SCHAWARTZ, 2003).

A promessa de constatar a lógica e as peculiaridades atinentes a cada mecanismo da
tipologia dos cenários apresenta-se na descrição detalhada da metodologia, instaurando de
início condições comparativas. Razão pela qual institui-se uma tipologia fundamentada em:
Técnicas primarias empregadas na concepção, processo de ordenação, essência das variáveis,
probabilidades e intervalo de tempo (RIBAS, 2017).

A estruturação de cenários hipotéticos, efetivos e substanciais, é uma incumbência
complexa devido as facilidades de ocorrer a concepção de cenários que apresentem inviabilidade
financeira e incompatibilidade com a realidade estrutural do meio em estudo. Outra variável
que dificulta a formulação dos cenários são as mudanças imprevisíveis, que conferem risco a
antevisão, portanto a reprodução de cenários é uma arte que engloba engenharia eficiente e
precisa avaliação política (LEMES, 2005).
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo aqui exposto pode ser considerado de caráter exploratório, o mecanismo usado
para a coleta de dados diretamente com a população, referente a Mobilidade Urbana do Bairro
Santa Cruz.

Sendo elementares na determinação de circunstancias, os estudos exploratórios intentam
investigar possibilidades ou constatar novos conceitos. Sucedendo-se nos estágios iniciais do
desenvolvimento de pesquisas, onde ambiciona-se o esclarecimento e delimitação das naturezas
do problema e a concepção de novas ideias. Assim sendo, mesmo quando há conhecimentos
sobre tal temática por parte dos autores, as pesquisas exploratórias são de grande valia, devido
ao fato de que uma única questão pode apresentar várias justificativas, e seu emprego propiciar
ao investigante a ciência mediante as mesmas (AGUIAR, 2003).

A partir de dados do IBGE, somou a população de 18 a 65 anos, lançou no site
http://comentto.com/blog/calculadora-amostral/ e encontrou a quantidade de amostras necessá-
rias para o objetivo da pesquisa. No entanto entrevistou se 240 indivíduos.

O recurso que buscou se para a coleta de dados, foi um questionário com questões
abertas e fechadas no total de dezenove perguntas. As entrevistas foram feitas pela internet e
pessoalmente com a população do Bairro Santa Cruz. Após a coleta de dados,os mesmos foram
tabulados para análise..
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 SINTESE DO LOCAL

A cidade de Caratinga fundada em 1848, dispõe de geomorfologia estrutural caracterís-
tica das serras mineiras, portanto montanhosa, com presença de superfície dissecada, revestida
por arvoredos estacionais semi deciduais. O crescimento da urbe se deu de forma exordial e de-
sarmônica, sem qualquer planejamento (SENA, 2017). O município posiciona-se no leste Minas
Gerais, microrregião na linha ocidental do Caparaó, local abrangido pela serra da Mantiqueira a
578 metros em relação ao nível do mar (AUTORIA INSTITUCIONAL, 2013).

Em estimativas do instituto brasileiro de geografia e estatística (IBGE-2016) a população
Total do município é de 91.342 habitantes, bem como sua extensão abrange 1258, 78 km2, isto é
cerca de 67,72 hab./ km2. A Figura 1, remete ao mapa dos bairros que compõe a cidade.

Figura 1: Figura 1. Mapa dos Bairros de Caratinga.

-Fonte: Poder executivo de Caratinga. Disponível em: < www.caratinga.mg.gov.br >. Acesso em:
16 de junho de 2017.

O município em questão não dispões de plano diretor, sendo as diretrizes utilizadas para
obrar meio a seu território, estão relatadas no Código de obras municipal de Caratinga lei no 1613
de 1987. Segundo a constituição federal todas as urbes que portarem mais de 20 mil habitantes
deveram usufrutuar de um plano diretor art. 182.

"Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo orde-
nar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
estar de seus habitantes. 1o - O plano diretor, aprovado pela Câmara Muni-
cipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o ins-
trumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana."
(Grifo nosso)
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O bairro Santa Cruz é um dos 47 bairros e distritos que compõem o município de
Caratinga, Segundo Censo de 2010, o mesmo apresenta 6.740 habitantes abrangendo cerca de
7,91% da população total da urbe. Este por sua vez é considerado o bairro mais habitado de
Caratinga. A figura 2 remete ao mapa do local.

Figura 2: Imagem via satélite do bairro Santa Cruz.

-Fonte: Adaptado do Google Maps, 2017.

A estruturação do Bairro em questão é de difícil compreensão, pois apesar de mapas
delimitarem sua extensão como uma única área, sua circunvizinhança é depreendida por grande
parte da população citadina como uma única região, formando um complexo de Bairros. É
comum o termo complexo Santa Cruz, para alguns o vocábulo repercute de maneira pejorativa e
discriminatória.

"E agora que o bairro Santa Cruz virou complexo (de onde veio esse ba-
tismo? Dos moradores, da PM, da prefeitura?), ainda que me venham com
qualquer justificativa do tipo geodemográfica (ah, porque hoje são vários bair-
ros que cresceram ali dentro!), isso não me cheira nada mais que um ato
simbólico de estigmatização daquele território que oferece a maior parte da
mão de obra mais explorada (que coincidentemente também é negra!) dessa
cidade."(BRANCALEONE, 2010).

A acepção de complexo no dicionário remete a um agrupamento de coisas atadas por uma
lógica em comum (AURELIO,2016). Ao ambular pela região esta compreensão é incorporada,



Capítulo 4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 28

pois o que se depreende é uma conexão clarividente entre os bairros que congregam o território.
Portanto possuir o bairro Santa Cruz como objeto de estudo e desprezar sua adjacência seria um
equívoco. A figura três alude a dimensão da região.

Figura 3: Vista da rua Antônio Januário

-Fonte: Acervo dos Autores.

A região do Santa Cruz é composta pelos bairros Santa Cruz, Anápolis, Comunidade
Santa Izabel (Morro da Antena), bairro Doutor Eduardo e o Conjunto habitacional Cândido Jose
Placides (Casas Amarelas). Sendo que os dois últimos apresentam sua existência sublinhada por
conflitos e apropriações. A Figura 2, remete a rua Ângelo Porcaro localizada na comunidade
Santa Izabel.
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Figura 4: Rua Ângelo Porcaro, Um local Condenado

-Fonte: Associação de moradores, 1999

O início das ocupações lideradas por João Lourenço dos Santos é datado de julho de
1994, de lá pra cá foram instaurados inúmeros conflitos a fim de regularizar a possessão do solo.
O assentamento dos sem casa hoje dá lugar ao complexo do Santa Cruz, local que dispões do
maior aglomerado de pessoas da cidade, em 2004 estimava-se que mais de 25 mil indivíduos
residiam no local onde a maior parte das edificações foram construídas por meio de mutirões e
custeadas por instituições financeiras (DIÁRIO DE CARATINGA, 2004).

Vinte três anos após a ocupação observa-se múltiplas vicissitudes, contudo até então há
precariedade na infraestrutura fomentando acentuada segregação socioespacial. Presencia-se
indivíduos experienciando situações de extrema miséria, como é o caso dos residentes da Rua
Eduardo Ferreira, o local não dispõe de pavimentação, redes fluviais e de esgotamento sanitário,
e nem se quer energia elétrica, um espaço de explícita insalubridade e condições de vivência
desumanas. A figura cinco denota uma residência e as figuras seis e sete, remetem ao esgoto a
céu aberto e a ausência de pavimentação na rua supracitada.
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Figura 5: Edificações na rua Eduardo Ferreira, bairro Dr. Eduardo.

-Fonte: Acervo dos Autores.

Figura 6: Esgoto a céu aberto na rua Eduardo Ferreira, bairro Dr. Eduardo

-Fonte: Acervo dos Autores.
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Figura 7: Ausência de Pavimentação na rua Eduardo Ferreira, bairro Dr. Eduardo

-Fonte: Acervo dos Autores.

A precariedade nas funções urbanas é testemunhada em todo o panorama do território
oscilando entre intensidades, existindo penúria e mediocridade. Ao vaguear-se meio ao perímetro
vislumbra-se um cenário estabelecido por edificações em locais de risco, ausência de saneamento
básico, pavimentação inexistente ou em péssimo estado de conservação.

As figuras a seguir ilustram tal cenário, sendo a oito uma construção em local de risco na
rua Antônio Januário, a nove a rua Nair Gomes com pavimentação precária, a dez a rua Santinho
de Souza sem calçamento, a onze asfalto recém executado no Conjunto habitacional Candido
Jose Placides e a doze um fogão improvisado no quintal de uma residência ilustrando a miséria
dos residentes.
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Figura 8: Costrução em local de risco.

-Fonte: Acervo dos Autores.

Figura 9: Pavimentação Precária

-Fonte: Acervo dos Autores.
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Figura 10: Rua sem Calçamento

-Fonte: Acervo dos Autores.

Figura 11: Asfaltamento recém executado em péssimo estado.

-Fonte: Acervo dos Autores.
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Figura 12: Fogão improvisado no quintal de uma residência.

-Fonte: Acervo dos Autores.

A segregação socioespacial é vislumbrada em sua total completude, visto que o bairro
Doutor Eduardo faz divisa com o bairro Dario Grossi um dos locais mais enobrecidos do
município. A figura treze remete a imediação.

Figura 13: Visão de Satélite da divisa entre os Bairros Dr. Eduardo e Dario Grossi

-Fonte: Adaptado do google maps.
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4.2 RESULTADO DA PESQUISA POPULAR

As entrevistas foram efetivadas com duzentos e quarenta indivíduos residentes no bairro
Santa Cruz. Estes por sua vez apresentam perfis variados, homens e mulheres de diversas faixas
etárias. O questionário foi estruturado por 19 indagações, sendo as cinco iniciais perguntas
em cunho pessoal, como nome, sexo e escolaridade, e outras quatorze referiam-se a estrutura
concernente a mobilidade.

A questão número seis referia-se ao meio de transporte mais empregue pelo entrevistado,
observou-se que 35% dos indagados reportaram utilizar a caminhada como principal modelo
de transporte, 27% disseram valer-se do carro, 22% utilizam transporte coletivo, 12% recorrem
das motocicletas e apenas 4% revelaram manipular bicicletas. A figura quatorze confere as
percentagens de aplicação dos transportes.

Figura 14: Gráfico de porcentagem referente a questão seis.

-Fonte: Acervo dos Autores.

A questão de número sete interpelava-se sobre as razões da maior empregabilidade do
meio referido na resposta preexistente, ao serem questionados sobre tal motivação chegou-se
a equivalência de que 44% dos usuários exortam-se pela comodidade, 26% pelo custo, outros
24% por falta de alternativas e apenas 6% referiram-se a inexistência de infraestrutura. A figura
quinze diz respeito as estimativas.
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Figura 15: Gráfico de porcentagem referente a questão sete.

-Fonte: Acervo dos Autores.

O questionamento de número oito indagava-se aos indivíduos que detêm de veículo
automotor, a frequência de empregabilidade, sendo que 58% dos entrevistados que portam
veículos automóveis fazem uso do mesmo na regularidade de cinco dias ou mais, outros 38%
com periodicidade de três a cinco dias, e apenas 11% reportaram a regularidade de um a três
dias. A figura número dezesseis fundamenta a constância de utilização.

Figura 16: Gráfico de porcentagem referente a questão oito.

-Fonte: Acervo dos Autores.

O quesito de número nove é concernente as atribulações presentes no transito de veículos
particulares, em torno de 46% dos entrevistados que fazem uso de veículos pessoais induziram
a pouquidade de estacionamentos como a falha de maior eminencia ao servir-se de veículos
automotores, em contrapartida aproximadamente 36% registraram a demasia de automóveis
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como infortúnio de maior relevância, 14% condenaram a leniência nas principais vias e apenas
4% dos indagados referiram-se a ausência de rotas alternativas.A figura dezessete confere as
estimativas sobreditas.

Figura 17: Gráfico de porcentagem referente a questão nove.

-Fonte: Acervo dos Autores.

A Figura dezoito testemunha a presença de veículos estacionados na principal via do
bairro em estudo.

Figura 18: Veículos estacionados na rua Deputado Denio Moreira de Carvalho.

-Fonte: Acervo dos Autores.

Os questionamentos 10 e 11 referem-se ao transporte público a figura dezenove retrata
uma circular que assessora o bairro.
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Figura 19: Circular que passa no bairro

-Fonte: Acervo dos Autores.

A primeira indagação era sobre o fato que impossibilita o indivíduo que não faz uso do
meio de emprega-lo. A figura número doze retrata as percentagens referentes a cada adversidade,
assim ocorreu que 39% dos entrevistados não apresentaram argumento lógico para o desuso,
porem 22% associaram o fato ao alto valor das passagens, 20% a falta de horários e 19% a má
qualidade do transporte. A figura vinte remete a tais estimativas.

Figura 20: Gráfico de porcentagem referente a questão dez.

-Fonte: Acervo dos Autores.

Além do mais, observou-se a queixa da falta do serviço em alguns locais, o fato por
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sua vez enaltece a segregação. Porem as circunstancias que deve-se considerar ao examinar tal
contestação é a má qualidade da infraestrutura vaiaria e a declividade.

No questionamento onze, Inquiriu-se sobre o tempo médio empregado na espera pelo
transporte coletivo, onde 50% dos indagados disseram não valer-se de transporte coletivo, 26%
testemunharam esperar pelo meio por um período superior a vinte minutos, 16% reputaram
a média de dez a vinte minutos, 7% entre cinco a dez minutos e apenas 1% dos indivíduos
alegaram esperar por um tempo inferior a cinco minutos. A figura vinte e um remete a o período
de espera.

Figura 21: Gráfico de porcentagem referente a questão onze.

-Fonte: Acervo dos Autores.

O questionamento de número onze indaga sobre as motivações para não fazer -se uso
da bicicleta, sendo que 45% da população entrevistada não apresentou argumentos cabíveis
para tal anulação, outros 24% relacionaram a motivação a falta de segurança aos ciclistas, 16%
argumentaram sobre a inexistência de ciclovias e ciclo-faixas, 8% referiram-se a distância no
deslocamento e 7% a má condição das vias. A figura 22 é composta pelo gráfico que demonstra
as afirmações para o desuso das bicicletas.
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Figura 22: Gráfico de porcentagem referente a questão doze.

-Fonte: Acervo dos Autores.

A figura vinte e três mostra um ciclista valendo-se do transporte no Bairro de estudo.

Figura 23: Ciclista em rua do bairro

-Fonte: Acervo dos Autores.

A questão número treze fazia alusão ao passeio público, indagava-se sobre a maior
problemática presente no mesmo. Sendo que 73% dos pesquisados atestaram a má conservação
das calçadas como maior infortúnio, 14% elegeram a má sinalização, 8% a inexistência de faixas
de pedestres, 2% entulhos acumulados, outros 2% ausência de semáforos e 1% semáforos lentos.
A figura vinte e quatro contém as porcentagens referentes a cada contrariedade.
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Figura 24: Gráfico de porcentagem referente a questão treze.

-Fonte: Acervo dos Autores.

Apenas um local no Bairro em questão apresenta faixa de pedestre as margens da igreja.
A figura 25 demostra tal local.

Figura 25: Unico local onde há faixa de pedestre

-Fonte: Acervo dos Autores.
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A má qualidade ou inexistência de calçadas certamente é a contrariedade eleita pela
grande maioria dos residentes no bairro, visto que as seguintes indagações que referiam-se ao
principal problema de mobilidade, e a ação preeminente para melhorar locomobilidade na área
em estudo fundamentam-se a partir da premissa.

Sendo a questão quatorze referente aos óbices de maior magnitude no local, chegou-se
as estimativas que 63% dos indagados relacionaram a má qualidade dos passeios como sendo a
problemática mais eminente, 17% ao excesso de veículos nas vias, 8% o comportamento das
pessoas no transito, 4% a inexistência de ciclovias, 3% aos horários de maior concentração nas
vias, 3% a sinalização insuficiente e apenas 2% referiram-se ao descumprimento das leis de
transito. A figura vinte e oito representa um gráfico com os percentuais.

A má qualidade ou inexistência de calçadas certamente é a contrariedade eleita pela
grande maioria dos residentes no bairro, visto que as seguintes indagações que referiam-se ao
principal problema de mobilidade, e a ação preeminente para melhorar locomobilidade na área
em estudo fundamentam-se a partir da premissa.

Sendo a questão quatorze referente aos óbices de maior magnitude no local, chegou-se
as estimativas que 63% dos indagados relacionaram a má qualidade dos passeios como sendo a
problemática mais eminente, 17% ao excesso de veículos nas vias, 8% o comportamento das
pessoas no transito, 4% a inexistência de ciclovias, 3% aos horários de maior concentração nas
vias, 3% a sinalização insuficiente e apenas 2% referiram-se ao descumprimento das leis de
transito. A figura vinte e seis representa um gráfico com os percentuais.

Figura 26: Gráfico de porcentagem referente a questão quatorze.

-Fonte: Acervo dos Autores.

O questionamento quinze referia-se a principal alteração na estrutura do transporte, assim
constatou-se que 70% dos usuários acreditam que deve-se conceber calçadas mais acessíveis
e seguras, 12% requerem educação para o transito, 8% consideram a ampliação de transporte
coletivo, 4% veem a necessidade de se criar terminais com interação, 3% julgam a criação de
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ciclovias ou ciclofaixas e outros 3% presumem a redução do tempo de espera por transporte
coletivo. A figura vinte e sete reproduz tais estimativas.

Figura 27: Gráfico de porcentagem referente a questão quinze.

-Fonte: Acervo dos Autores.

Ao fundo da figura 28 observa-se a presença de indivíduos meio ao fluxo de automóveis.

Figura 28: Pessoas meio a pista de rolamento

-Fonte: Acervo dos Autores.

As figuras a seguir remetem as condições das calçadas no bairro em questão, sendo a
figura 29 um ressalto meio a calçada, a figura 30 uma escada construída em meio o passeio, a
figura 31 o poste de iluminação interferindo o passadiço , a figura 32 remete a perspectiva de
uma rua, e a Figura 33 e ausência de passeio publico.
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Figura 29: Ressalto meio o passeio público

-Fonte: Acervo dos Autores.
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Figura 30: Escada construída no meio da calçada.

-Fonte: Acervo dos Autores.
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Figura 31: Poste de iluminação no meio do passeio público.

-Fonte: Acervo dos Autores.
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Figura 32: Perspectiva da rua

-Fonte: Acervo dos Autores.
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Figura 33: Auxencia de Passeio

-Fonte: Acervo dos Autores.

A questão dezesseis remete as ações que a população se dispõe a adotar para melhorar a
mobilidade no bairro. A figura vinte e quatro representa as estimativas, sendo que 51% não se
dispõe a cooperar, 21% se propiciam a usar transporte público com maior frequência, 18% se
dispõe a pegar ou oferecer carona e outros 10% estão dispostos a utilizar bicicletas A figura 34
engloba tais porcentagens.
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Figura 34: Gráfico de porcentagem referente a questão dezesseis.

-Fonte: Acervo dos Autores.

Sobre as estimativas supramencionadas, dentre as porcentagens dos que não se dispu-
seram a contribuir engloba-se aqueles que empregam a caminhada e os que já valem-se do
transporte coletivo, portanto este valor pode variar.

A questão dezessete refere-se a iluminação pública. A figura vinte e cinco demonstra
as estimativas, sendo que 38% disseram que a iluminação é insuficiente, 37% ser boa, 20%
suficiente e apenas 5% responderam que a iluminação é ótima. A figura trinta e cinco.

Figura 35: Gráfico de porcentagem referente a questão dezessete.

-Fonte: Acervo dos Autores.

A partir do resultado, conclui-se que a iluminação pública corresponde as expectativas
de algumas áreas e em certos locais há insuficiência.
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A questão dezoito indagava se os indivíduos utilizavam atalhos no perímetro em questão,
constatou-se que 70% não faz uso de atalhos, enquanto 30% valem-se dos mesmos. A figura
trinta e seis remete a tais estimativas.

Figura 36: Gráfico de porcentagem referente a questão dezoito.

-Fonte: Acervo dos Autores.

A última indagação estava abertas a sugestões, de modo a utilizar as expectativas da
população na concepção do plano. Observou-se muitas respostas exigindo educação para o
transito e mudanças na estrutura físicas da Rua Deputado Dênio Moreira de Carvalho, principal
via do bairro.

4.3 SUGESTÕES DE MELHORIAS

A SeMob (Secretaria Nacional de mobilidade Urbana) disponibiliza recursos implemen-
tação de planos de mobilidade junto aos planos diretores, recursos esses oriundos do Programa
de Mobilidade Urbana ( Recursos referentes ao Orçamento Geral da União OGU), Programa da
Infraestrutura para Mobilidade Urbana ( Repassados FAT- Fundo de amparo ao trabalhador), e
Pro-transporte ( Recursos do FGTS) que além dos governos de conjuntura municipal e estadual,
também ampara as empresas concessionárias de transporte público (BRASIL, 2007).

O primeiro passo a ser dado pelo município deverá ser a concepção de um plano diretor.
Este é instaurado pelo estatuto das cidades como indispensável, pois regulamenta a disposição do
solo citadino possibilitando que cada parcela do território atenda seu encargo social, e instruindo
o poderio público quanto aos investimentos no âmbito da infraestrutura urbana (BRASIL, 2017).
Partindo-se das estimativas concernentes a pesquisa popular realizada no bairro Santa Cruz, esta
etapa visa alvitrar intervenções, que se aplicadas suscitará melhorias na mobilidade urbana da
região estudada.
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4.3.1 Veículos Automotores.

Ao observar-se o resultado referentes a questão nove do questionário, a qual fazia alusão
a transitabilidade de automóveis, percebe-se uma espécie de vinculação entre os resultados,
pois as problemáticas em destaque, se fundamentam a partir do uso irracional do veículo. A
questão apontada pelos entrevistados como mais conflituosa foi a falta de locais para estacionar.
Estacionamento confere a paralização de automóveis por período excedente ao estipulado para
embarque e desembarque de indivíduo (BITTENCOURT; SOUSA; MIRANDA, 2008). As Leis
instauradas pelo Contran n. 303/2008 e n. 304/2008 estabelecem que os estacionamentos devem
sustentar, automóveis, motocicletas, cargas e descargas e no mais, confirmar a existência de
vagas destinadas a idosos e portadores de deficiência (SIMÔES; SIMÔES, 2016).

Partindo-se da premissa de que quão maior for a oferta de estacionamentos maior será a
utilização do automóvel deve-se apresentar medidas que levem a persuadir os usuários ao habito
de servir-se de outros meios mais sustentáveis. Ou seja as medidas adotadas não competem a
ampliação de estacionamentos.

O transporte fundamenta-se por locomoções e inercias, sua aplicabilidade estabelece ao
ser recursos para consumação de atividades. A emergência por concomitância entre espaço e
tempo, fomenta a exacerbação de fluxos e o acrescimento de custos em virtude dos congestiona-
mentos (ELIAS, 2001). Em consequência é imprescindível o delineamento de estacionamento
e o emprego de políticas e medidas que visem solucionar tal problemática, como a inserção
de estacionamentos pagos em vias públicas, legislações que regulamentem os estacionamentos
exclusivos a estabelecimentos e normas que regimentem locais e horários para carga e descarga
de mercadorias (SIMÔES; SIMÔES, 2016).

A Figura 37 dispões de medidas que se fomentadas segundo o CREA-PR, conferem ao
uso consciente de veículos particulares.

Figura 37: Medidas para conscientização do uso de automóveis

-Fonte: CREA-PR, 2016.
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Diligencias de restrição do tráfego são medidas estabelecidas com o intento de reduzir-se
o uso de automóveis, portanto modificando as condições, horários ou destinos dos deslocamentos,
obtendo significativas melhorias no transito, como a atenuação de congestionamentos, aprimo-
rando efetivamente o sistema, correlacionando o resguardo do meio ambiente e a redução de
custos (ELIAS, 2001).

Ao implantar-se medidas restritivas deve-se haver precaução para que estas não impli-
quem em exclusão social. Esse processo de supressão por sua vez inclui, além das premissas
financeiras a discriminação social e a rejeição a cidadania, em âmbitos individuais e coletivos
(GOMIDE, 2002).

Para o bairro em questão o estacionamento é licito na maior parcela do território, a
contrariedade está no espaço ocupado pelo veículo, visto que as vias são em maioria estreitas e
de mão dupla, todavia deve-se analisar a possibilidade de restringir o estacionamento em pelo
menos uma das direções, e em contexto municipal a indução de estacionamentos pagos em vias
públicas, visto que as tarifas condizentes ao mesmo, podem ser retornadas em infraestrutura,
ao mesmo tempo que abranda as problemáticas alusivas ao uso indiscriminado de veículos
particulares. Outra orientação é quanto ao embarque e desembarque de mercadorias e ao sistema
de coleta de lixo no local, deve-se instaurar horários específicos para tais ações, de modo que os
serviços não ocorram em períodos de alta concentração de fluxos nas vias.

De acordo com estatísticas do departamento nacional de transito (DENATRAN) no ano
de 2015 a equivalência entre frota de veículos e território em Caratinga é de aproximadamente 30
veículos por quilometro quadrado, em totalidade são 37.108 automotores distribuídos meio a sua
vastidão. No mesmo ano sucedeu-se a municipalização do transito do município de Caratinga,
conferindo ao mesmo a inserção no Sistema Nacional de Transito (NST) como órgão atuador
sob o número 42670, incumbindo as alçadas do artigo 24 do código de transito brasileiro,
prontamente a cidade torna-se inteiramente encarregue pelas realizações inerentes ao transito
(IBGE, 2015).

O fato possibilita a implementação de políticas públicas congruentes ao transito da cidade
em questão. Ainda sobre a temática supracitada vários indivíduos manifestaram a necessidade de
se estruturar o sistema viário configurando uma via de mão única na rua Deputado Denio Moreira
de Carvalho. Visto que a região contempla de três vias de acesso ao centro essa finalidade pode ser
inferida. Se com um estudo mais aprofundado for constado tal emprego, haverá espaço suficiente
para a concepção da infraestrutura necessária para a melhora significativa da mobilidade urbana
no bairro.

As figuras a seguir, demonstram as vias de acesso. Sendo a figura 38 Partindo da Rua L
no bairro Doutor Eduardo seguindo sentido via rua Antônio Catuca bairro Dario Grossi.
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Figura 38: Via Dario Grossi

-Fonte: Google Maps, 2017

A figura 39 corresponde a via partindo do bairro Anápolis dando acesso ao hospital
Nossa senhora Auxiliadora.
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Figura 39: Via hospital nossa senhora auxiliadora.

-Fonte: Google Maps, 2017

A figura 40 remete ao translado via Estrada Zitinho Chaves que da acesso ao Bairro das
Graças.
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Figura 40: Via Bairro das Graças.

-Fonte: Google Maps, 2017

Assim sendo deve melhorar a infraestrutura das vias supraditas de modo a reorganizar o
fluxo de veículos no bairro.

4.3.1.1 Transporte Público

O trânsito é um litígio por espaço e tempo, abrangendo três zonas conflituosas sendo
a física que fundamenta-se pela terceira lei de Newton, a qual não admite-se que dois corpos
consiga abranger o mesmo espaço, a política pertinente a divergência de interesse entre as classes
e o movimento que implica no impacto que tal fluxo causa ao meio (ARAUJO et al, 2011)

O espaço tomado por um indivíduo em um veículo particular é maior do que a área
ocupada por aquele serve-se do transporte coletivo, porquanto a infraestrutura viária preenchida
por um automotor com capacidade para cinco passageiros equipara-se a 62% do local inerente a
um autocarro (LACERDA, 2006).

A figura 41 corresponde a uma comparação realizado nas ruas da cidade de Vitória
capital do Espírito Santo, onde se confirma a alegação supracitada (G1, 2014) .
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Figura 41: Comparação de espaços ocupados por meios de transporte distintos.

-Fonte: Portal G1, 2014.

A tarifa solicitada por bilhetes no transporte público caratinguense monopolizado pela
viação Rio Doce é de 2,80 R$, relativamente alta, defronte a dimensão do município. Um
indivíduo com renda mensal de um salário mínimo fixado em 937,00, que utiliza de transporte
público diariamente ao dirigir-se para seu emprego e ao regressar-se para a sua residência de
segunda a sábado, despenderá mensalmente 134,40 R$ cerca de 14, 35% de seu salário.

A figura 42 correlaciona o transporte urbano com o desenvolvimento da pobreza, discor-
rendo sobre as prerrogativas que competem um translado bem fundamentado.

Figura 42: Relação entre transporte e inclusão.

-Fonte: Gomide, 2003

Os ônibus e suas variações são trivialmente o tipo de transporte público mais recorrente
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em diversos países, estes por sua vez são obsequiados com soluções tecnologias diversas, e tantas
capacidades, sendo sua eficácia relativa com as demandas e os custos operacionais. O tráfego
influi prontamente no desempenho do veículo em questão, assim sendo o congestionamento
surtido pelo uso irracional de automóveis tem avariado o desempenho do sistema de autocarros
(VASCONCELLOS, 2000).

No contexto supracitado vê-se a necessidade de subsidiar as tarifas arrecadas pelo
transporte coletivo, tornando-as mais acessíveis, de modo que mais indivíduos tenham acesso
ao sistema. Mais um fato observado foi a má qualidade dos terminais, contudo percebe-se a
emergência de melhorias nesse sentido, no mais deve-se aumentar a oferta de autocarros para
que o sistema compreenda mais locais na região.

4.3.1.2 Ciclovias

Célebres por sua reputação de veículos invisíveis, este meio de transporte não polu-
ente, necessita de pouco espaço de infraestrutura vaiaria e no mais apresenta facilidades para
estacionar, as bicicletas são notadas no momento em que diz importunar o transito. O espaço
cicloviário fundamenta-se por estruturas apropositadas para o emprego de bicicletas numa defi-
nida região, seja em âmbito municipal ou estatal, distinguindo-se por três possibilidades, sendo
ele, compartilhado, preferencial ou de uso misto (BRASIL, 2007).

Os custos concernentes a infraestrutura ciclo viária é representativamente baixo se
comparado a outros modelos de transporte. O fato que mais aparta a população do uso do
meio diz respeito à segurança, sendo os ciclistas vulneráveis diante aos veículos automotores, a
premissa diminui o emprego das bicicletas agravando ainda mais a situação, resultado da falta de
costume dos motoristas e da falta de incentivo por parte das prefeituras (BRASIL, 2007).

Dois fatos que dificultam o emprego de ciclovias no bairro em estudo é a declividade e a
ausência de espaço, porém não haver um local distinto para o emprego do veículo em questão
resulta na falta de segurança ao usuário, visto que a transitabilidade de bicicletas meio a pista de
rolamento, configura risco de acidentes.

Contudo no caso da composição de uma via de mão única e a proibição de estacionamen-
tos, deve-se analisar a possibilidade de implantação de uma ciclofaixa no perímetro condizente
a rua Deputado Denio Moreira de Carvalho local de declividade amena e de maior fluxo de
pessoas.

As ciclovias contemplam toda uma estrutura voltada para o modelo de transporte, já as
ciclofaixas se separam das pistas de rolamento, somente por alterações no pavimento ou por
sinalização horizontal. As ciclofaixas devem apresentar dimensões mínimas de 1,25 metros de
largura e normais entre 1,80 m a 2,20 m (AUTORIA INSTITUCIONAL, 2008)

A figura 43 é um exemplo de ciclofaixa em Florianópolis Santa Catarina.
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Figura 43: Exemplo de ciclofaixa

-Fonte: MIRANDA; CITADIN; ALVES, 2009

No mais deve-se regulamentar o transporte via bicicletas, caracterizando políticas que
impliquem o emprego das mesmas.

4.3.2 Calçadas

Calçada é um segmento da via comumente separada ou em nivelamento diferenciado
que não se remete ao fluxo de veículos [83]. As calçadas são uma fração da estrutura vaiaria
destinada aos pedestres, estas devem atender todos os tipos de indivíduos independente de suas
capacidades motoras, ou seja devem ser edificadas a mercê da acessibilidade. O pedestre por
sua vez é um componente do sistema viário que em tese deve ser compreendido de maneira
primacial (BRASIL,2007).

Percorrer pelas calçadas brasileiras exprime exposição aos riscos de quedas, atropela-
mentos, assaltos e assedio, resultância do desapreço por parte dos administradores públicos. Ao
avaliar-se a qualidade dos passeios, deve-se além dos aspectos referente aos investimentos em-
pregados na restauração de passeios, plantio de arvores e disposição de orelhões, outros aspectos
devem ser averiguados, como, segurança, conforto, largura efetiva, seguridade e atratividade
visual (BITTENCOUR; SOUSA,; MIRANDA, 2008)..

A NBR-9050 instaura os pré-requisitos para a conspecção de calçadas acessíveis de
acordo com a mesma, os passeios devem apresentar inclinação de até 3%, largura mínima de 1,20
m, altura mínima de 2,10 m e 0,70 m destinados a faixa de serviço para instalação da iluminação
urbana ou áreas verdes (ABNT- NBR-9050, 2015).
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A figura 44 denota as dimensões supracitadas.

Figura 44: Dimensões das calçadas segundo a norma

-Fonte: ABNT NBR 9050, 2015.

No bairro há muitas áreas onde as calçadas são inutilizáveis devido ao precário estado de
conservação, em alguns locais não há a presença das mesmas. Os fatos aqui descritos induzem
os indivíduos a circulação meio a pista de rolamento fomentando um cenário caótico e inseguro.

A respeito das calçadas presentes no bairro uma das oposições para a concepção das
mesmas será a declividade em uma singela parcela da área é composta por geografia inclinada
o que dificulta a acessibilidade nas mesmas, porem a via de maior fluxo de pessoas é a Rua
Deputado Denio Moreira de Carvalho local onde a declividade tênue.

Outros fatos averiguados foi o emprego do passeio pelos comerciantes na exposição
de produtos e estrutura de iluminação pública meio a calçada, as constatações supracitadas a
intensificam o caos já instaurado.

Portanto no que diz respeito ao passeio público, há a necessidade urgente de melhorias na
infraestrutura, visto que esta temática é apontada pela grande maioria da população como sendo
a problemática de maior magnitude, sendo que o fato prejudica na utilização dos outros modais e
configuram risco a segurança dos pedestres, sendo estes os prioritários no contesto de mobilidade
urbana, assim sendo deve-se conceber calçadas dentro das conformidades instauradas pela NBR-
9050, considerando as particularidades locais representadas pela declividade. No mais deve-se
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implantar mais faixas de pedestres na região, e instaurar leis que impeçam a utilização do passeio
por comerciantes.

4.3.3 Educação para o Trânsito

Durante a pesquisa observou-se muitos indivíduos solicitando educação no transito,
principalmente na última indagação do questionário, a qual sondava se a população apresentava
sugestões para a mobilidade.

A educação para o trânsito é uma vertente da educação ético-social, essa área visa analisar
como se organizam os conflitos concernentes a sociedade contemporânea, assim disponibilizando
aos jovens conceitos éticos, no entanto essa deve renovar-se de acordo com as transformações
experimentadas pelo meio (HOFFMAN; CRUZ; ALCHIERI, 2003).

A educação para o trânsito confere mais eficácia quando exercida em crianças, de modo
que as mesmas cresçam exercendo tais conceitos e tornando-se multiplicadoras da compreensão.
Esta deve sem empregada em escolas de maneira interativa, conduzindo os discentes para o mais
próximo da realidade (FARIA, 1999) .

Em Joinville na década de noventa sucedeu-se uma das experimentações de maior
sucesso que contemplava educação, engenharia e segurança no trânsito, onde alunos das escolas
estaduais, municipais e particulares foram treinados pela polícia militar para instruir a população
nos cruzamentos frente as escolas, no primeiro ano a redução de mortos por atropelamento foi
de 59,2% ( OLIVEIRA, 2011).

Assim sendo deve-se requisitar das escolas presentes no bairro, que as mesmas insiram
no cotidiano projetos que envolvam o transito.
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5 CONCLUSÃO

Ao longo deste trabalho, desenvolveu-se a pesquisa visando a constatação das proble-
máticas concernentes a mobilidade e sugeriu-se medidas, assim sendo foi possível concluir que
apenas a edificação de infraestrutura viária não sanaria os problemas de mobilidade urbana,
portanto a estrutura deverá ser congregada a políticas públicas de incentivo ao uso racional
do veículo e leis para a organização de fluxos e estacionamentos. Presume-se que adotando as
diretrizes supracitadas suceda melhorias na qualidade de vida da população local.

Ao implantar se um plano de mobilidade urbana este deve compreender todo o município,
visto que melhorias na estrutura fomenta a valorização imobiliária, portanto, ao principiar se
um plano de mobilidade em um único local há possibilidade de ocorrer-se o fenômeno de
gentrificação.

Após a implantação do plano deve-se haver, uma gestão que congregue eficiência efe-
tividade e eficácia, este nunca deve ser concluído, pois deve se adaptar as necessidades do
meio.

5.1 SUGESTÃO DE TRABALHOS FUTUROS

A análise do fluxo de veículos da rua Deputado Denio Moreira de Carvalho utilizando-se
de simuladores de trafego, para identificar a viabilidade de transforma-la em uma via de única
mão.

Propor meios edificar-se calçadas mais acessíveis em locais de declividade acentuada.

Compor propostas de mobilidade urbana para os demais bairros do município.
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APÊNDICE A TÍTULO DO APÊNDICE

A.1 QUESTIONARIO DA ENTREVISTA

QUESTIONÁRIO MOBILIDADE URBANA

1) Qual seu nome?

2) Sexo? ( ) Masculino ( ) Feminino

3) Em que ano você nasceu?

4) Qual é a sua escolaridade?

( ) Ensino fundamental completo

( ) Ensino fundamental imcompleto

( ) Ensino medio completo

( ) Ensino medio incompleto

( ) Ensino superior completo

( ) Ensino superior incompleto

( ) Pos-graduação

5) Você trabalha?( ) Sim ( ) Não. Em qual bairro?

6) Qual o meio de transporte que você mais utiliza durante a semana?

( ) Carro

( ) Onibus

( ) Moto

( ) Bicicleta

( ) A pé

( ) Outro. Especificar:

7) Porque você prefere utilizar esse meios de transporte?

( ) Comodidade

( ) Custo

( ) Falta de alternativa

( ) Não tem infraestrutura para utilizar outros meios

8) Se possui veículo (automóvel), com qual frequência utiliza?
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( ) De 01 a 03 dias por semana.

( ) De 03 a 05 dias por semana

( ) 05 dias por semana ou mais

9) Utilizando veículo (automóvel), qual a principal dificuldade encontrada no dia-a-dia?

( ) Excesso de veículos nas vias ( ) Dificil local para estacionar

( ) Falta de rotas alternativas ( ) Lentidão nas principais avenidas

( ) Outros

10) Se não utiliza ônibus, o que impede de usar?

( ) Má Qualidade dos ônibus ( ) Falta de Horário

( ) Custo das Passagens ( ) Outros

11) Se utiliza ônibus, qual o tempo de espera em média para o ônibus passar?

( ) Até 05 minutos ( ) De 05 a 10 Minutos

( ) De 10 a 20 Minutos ( ) Acima de 20 Minutos ( ) Não utilizo

12) Porque não faz uso da bicicleta?

( ) Má condição das vias ( ) Distância de deslocamento

( ) Falta de ciclovias, ciclofaixas, etc ( ) Falta de Segurança aos ciclistas

( ) Outros

13) Como pedestre, qual a principal dificuldade encontrada no passeio publico?

( ) Má conservação (buracos, desníveis, etc...) ( ) Entulho acumulado

( ) Má sinalização para pedestres ( ) Semáforos lentos

( ) Ausência de faixa de pedestre ( ) Ausência de semáforos para pedestres

14) Na sua opinião, qual o principal problema de mobilidade / acessibilidade no bairro:

( ) Má qualidade e/ou inexistência de calçadas acessíveis/seguras

( ) Excesso de veículos / transito; ( ) Falta de ciclovias

( ) Sinalização de vias insuficiente ( ) Comportamento das pessoas no transito

( ) Descumprimento das leis de transito ( ) Horário concentrado de utilização das vias

15) Na sua opinião, qual a principal ação para melhorar os problemas de mobilidade /
acessibilidade em Registro ?

( ) Tornar as calçadas acessíveis/seguras ( )Ampliar a oferta de transporte coletivo

( ) Reduzir o tempo de espera de ônibus ( )Criar terminais de ônibus com integração
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( ) Ampliar as ciclovias, ciclofaixas etc. ( ) Educação para o transito.

16) Quais das ações abaixo você estaria disposto a adotar para melhoria da mobilidade
urbana?

( ) Pegar ou dar carona ( ) Usar transporte coletivo com maior frequência

( ) Usar bicicleta ( ) Nenhuma

17) Quanto à iluminação das ruas em que você precisa passar é:

( ) Ótima ( ) Suficiente ( ) Boa ( ) Ruim

18) Você usa algum atalho para chegar em sua casa?

( ) Sim. Qual? ( ) Não

19) Sabendo que a mobilidade urbana é o resultado de um conjunto de políticas de
transporte e circulação que visam proporcionar o acesso amplo ao espaço urbano, através da
priorização dos modos de transporte coletivo e não motorizados de maneira efetiva, socialmente
disponíveis e ecologicamente sustentáveis. Você tem alguma sugestão para melhorar a mobilidade
urbana na sua cidade?
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ANEXO A TÍTULO DO ANEXO

Figura 45: Tabela de horarios dos ônibus

Fonte:(Empresa Rio Doce, 2017) Empresa Rio Doce. Horários de ônibus. Renato Avelino
balconista do guichê. 2017
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Figura 46: Tabela de horarios dos ônibus

Fonte: (Empresa Rio Doce, 2017) Empresa Rio Doce. Horários de ônibus. Renato Avelino
balconista do guichê. 2017
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